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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de 19 de junho de 19 85	 ACORDÃON° 101-75.941
!

Recurso n° - 89.119 - IRPJ - EX: DE 1982 	 !

Recorrente - UNIÃO NORTE BRASILEIRA DA IGREJA ADVENTISTA DO SÉTIMO DIA,

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELÉM - (PA).

IRPJ - INSTITUIÇÃO DE ASSISTÊNCIA SO
CIAL - Instituição de assistência so-
cial, que se enquadre no texto consti-
tucional e regulamentar, tem os seus
resultados protegidos por	 intimidade
tributária e não parte deles. Mesmo par
celas que se escrituram sem precisão ã -
dequada â ciência contábil, desde que.
sejam aplicadas no desenvolvimento ou
manutenão dos objetivos institucio-
nais, não se sujeitam â incidência tri
butária, uma vez que a imunidacVe é iii
tegral e não parcial. A imunidade quaii"
do se perde, o que ocorre no caso de"
a entidade praticar atos mercantis, ou
desviar receitas ou lucros dos seus ob
jetivos institucionais, ou custear de-ã"
pesas que não sejam próprias da insti= !
tuição, e para ter submetido â incidên
cia tributária todo o resultado obtido
e não somente algumas parcelas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por UNIÃO NORTE BRASILEIRA DA IGREJA ADVENTISTA DO

SÉTIMO DIA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con
_

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento 	 ao

recurso, no termos do relatório e voto que passam a integrar o presen

te julgado. 41-I) -7
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Sala das Sês g 17, - , (DF), em 19 de junho de 1985/

///
AMADOR 0	

:

'R O 	 RNÂNDEZ	 - PRESIDENTE,
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4.81FAWdielk	 1~,À5	 - RELATOR

—
VISTO EM	 • OSTINHO ORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 20J WD,›	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-
RANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN,
ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RELATÓRIO 

UNIÃO NORTE BRASILEIRA DA IGREJA ADVENTISTA DO SÉTI

MO DIA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Capital do

Estado do Para, após a conferência do desempenho de suas atividades

pela fiscalização externa do imposto de renda, deparou-se capitula-

da no Auto de Infração de fls. 01/09, lavrado quanto ao exercíciode

1982, por ter sido acusada de haver contabilizado, como despesas o-

peracionais, valores que deveriam ser imobilizados e de haver dedu-

zido despesas com base em nota fiscal de venda a consumidor e	 cu—
pom de caixa.

A interessada contrap8s a ação fiscal a petição im—
pugnativa de fls. 13/21, na qual, sob o tópico 1, ela faz a seguin-

te descrição:

"1. DO CONTRIBUINTE 

A UNIÃO NORTE BRASILEIRA DA IGREJA ADNTISTA DO
SÉTIMO DIA.
1.1 - É pessoa jurídica de direito privado, com

seus vigentes estatutos registrados sob
n9 433 no Livro-A.2 do Registro Civil das
Pessoas jurídicas do 19 Ofício de Belém;
(30C. n9 2 - Estatuto fls. 23/34)

h

1.2 - É uma entidade eclesiastica de fins EDU-
CACIONAIS, ASSISTENCIAIS E FILANTRÓPICOS,
não fazendo no cumprimento de seus objetilk
vos, distinção de raça, cor, credo, s 3.;/

-'
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e religião (art. 79 de seu Estatuto);

1.3 - Não tem finalidades lucrativas, não dis
tribui lucros, dividendos,participaçaSesji
outro qualquer benefício ou vantagem, mas
todas as suas receitas e propriedades são
empregadas integralmente no Pais, no sen-
tido de atingir os objetivos propostos que
são: religiosos, educacionais, filantró-
picos e assistenciais (art. 89 do Estatu
to);	

_

1.4 - D'â. cumprimento e consecução a seus fins
por meio e através de instituiçOes de en-
sino, médico-hospitalares, centros assis-N
tenciais, igrejas, congregaçaes, lanchas-
-ambulância, clinicas rodantes e outros
'órgãos e serviços previstos em seus Esta-
tutos (artigos 79 e 99 do Estatuto);

1.5 - É INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃOE ASSISTÊNCIA SO
CIAL e como tal:

1.5.1 Declarada de Utilidade Pública, pe
lo Decreto n9 54.643, de 29 de di-a-
tubro de 1964 (Doc. n9 3, fls.35);

1.5.2 Reconhecida como "Entidades de
Fins Filantrópicos" pelo Conselho
Nacional de Serviço Social do Mi-
nistério de Educação e Cultura, a-
través do Processo n9 	 238.814/74
(DOC. n9 4, fls. 36);

1.6 - Por sua natureza, de INSTITUIÇÃO DE EDU-
CAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, está abriga-
da sob o manto da imunidade tributária,
inserido no atual R.I.R. em seu artigo
126, tendo procedido a sua inscrição no

CGC no código 80.21, como
ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE, RELIGIOSA E AS-
SISTENCIAL

(Doc. n9 5, fls. 37)
pelo que foi-lhe reconhecida a não sujei-
ção ao Imposto de Renda, através do Pro-
cesso 4696/70, da Secretaria da Receita
Federal (Mem. STA/ST n9 416/70, Belém, em
08.10.70 (Doc. n9 6 fls. 38), apresentan-
do como Instituição Imune, suas Declara
çOes de Rendimentos Anuais (Doctos. 7, -8-
e 9, fls. 39, 40 e 41)."

Após fazer a exposição retro, desenvolve contra-ra ~

5

es de defesai1 p

que, por síntese, têm por objetivo argumentar:-;; a/.

,
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- que ó uma Unica pessoa jurídica com vários estabe

lecimentos, sendo que dentre eles a ação fiscal

visou apenas aquele referente a um hospital ge_
ral;

,

- que os valores das despesas operacionais glosa-

das são típicas no uso e consumo de um estabeleci_
mento hospitalar, uma vez que se referem à aqui-

sição de produtos horti-granjeiros e frutas, os

quais se consomem como insumos de sua prestação de

serviços;

- que os bens adquiridos através de recibos têm pie

na indentificação do fornecedor (nome, endereço,

CIC ou CGC, inscrição PMB, etc) e descrição do

bem, satisfazendo-se as exigências fiscais quan-

to à caracterização da mercadoria adquirida;

- que é* superflua a conceituação e diferenciação en_
tre nota fiscal a consumidor e a simplificada,por

ser descrita e explicitada na legislação do ICM

estadual, de acordo com o Sistema Nacional de In-

formaçaes Econômico-Fiscais-SINIEF;

- que, como entidade imune, e conseqüentemente pela

condição de não contribuinte do ICM veda, ao esta-

belecimento a prática de procedimentos inerentes

e especificos ao ICM;

- que a compra de bens e materiais de construção,

glo$adas como despesas operacionais, referentes à

compra de matêrias-primas, cimento, madeira e ou-

tras, contabilizadas em contas do Imobilizado,

não influi na apuração do lucro real, se a este

regime ela estivesse sujeita.

O Delegado da Receita Federal em Belém, depois de 01

evidenciar que, sendo Rospital Adventista de Belém um dos vários e-
/P

'.
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tabelecimentos que constituem a União Norte Brasileira da Igreja Ad

ventista do Sétimo Dia e por ser esta beneficiada com a não inciden_
cia tributãria, de que trata o artigo 126 do RIR/80, e dizer que ob_
viamente também se estende a todos os 'órgãos que a compSem, resol-

veujulgar procedente, em parte, a ação fiscal ao decidir a petição

impugnativa.

	

A autoridade julgadora de primeiro grau acatou, co	 i_
mo documentos comprobatOrios, as notas fiscais de venda a consumi-

dor, os recibos de valores reduzidos, considerando-os de 	 difícil
1

comprovação, na forma como expOe o Parecer Normativo CST no 10, de

28.01.1976, excluir valores que se acham em duplicidade na relação
ilfiscal e afinal dizer que a recorrente não cumprira o dispositivodo

inciso III, art. 126, do RIR/80, o qual prescreve o dever de a enti_
dade imune manter escrituração de suas receitas e despesas em li-

vros revestidos de formalidades capazes de assegurar asua exatidão.

Opondo-se à decisão singular com a petição recurs6-

ria de fls. 96/108, tempestivamente apresentada, a defesa reitera o

seu entendimento anterior, pondera que a imunidade é um direito ina_
lienãvel assegurado quer como preceito constitucional quer como

legislação complementar e realça que nenhum dos documentos impugna-

dos se refere a pagamentos feitos a dirigentes da recorrente ou a

seus parentes.

A	 1C autos se acham acompanhados por dois volumes de

documentos "Ir/

- É o relat6rio.

7//7

,
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A ontologia, que faz o direito Se interessar	 em

dar reconhecimento à Instituição, se fixa onde se constituem, sem

restrições, interesses homogêneos e independentes, capazes de repre

sentar a figura do ponto de referência das relações jurídicas dita-

das pelo fenômeno da solidariedade humana, sem nenhum privilegio de

ordem. Como ciência do ser em geral, a ontologia, independentemente

da matéria e das especulações, não deixa, numa instituição de assis_
tência social, eclipsar-se o sentido da solidariedade humana frente

ao formalismo para que este negue a substáncia ou essência do direi_
to à imunidade.

A assistência social, como instituição impregnada de

solidarismo na prática do bem ao prOximo, sem discriminação algu-

ma de pessoas, há de ser entendida tal como Jesus Cristo pregava

em seus Evangelhos. Fazer o bem, sem olhar a quem ele é feito, eis

o lema da assistência social. Esta destina, portanto, socorrimento a

todos, indistintamente. AI predomina o interesse público.

A instituição de benemerência e filantropia tem co_
mo característica essencial constituir serviço público, que,	 por

seu caráter estatal, provoca alteração na estrutura interna do Esta_
do. Este concede franquia tributária para que a receita do impos-

to dispensado seja uma cooperação, um auxílio, na socialização ge-

ral dos serviços assistenciais, que a instituição deve prestar gra-

tuitamente aos usuários da sua atividade.

Organizando-se em razão dos princípios de solidarie_
dade humana, as instituições de ensino e as de serviços médicos e/ou

hospitalares têm como objetivo atenuar, por amor à humanidade, os

efeitos da carência de amparo sob a congregação humanística da co_
letividade. Assim criadas e inspiradas pelo desígnio altruístico, a

lei permite que as instituições filantrOpicas se livrem do pagamen-

to do imposto, considerando o vocábulo "filantropia" no mais amp 9,!.,

'i

,
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sentido da abnegação que leva o homem a interessar-se pelo seuseme

lhante. A instituição de ensino ou de assistência social não há de

ter nenhum intuito promocional ou econômico, mas o escopo de servir

desinteressadamente ao público.

Na assistência social, há uma associação de pessoas

ou de patrimônios, mas os associados não buscam para si, nem para

determinado grupo de pessoas que lhes estão vinculadas, inclusive

por laços de relacionamento jurídico, nenhum benefício, nenhuma van

tagem de natureza patrimonial. O único proveito, pelo qual aquelas

pessoas se comovem em ir ao encontro, é o da satisfação espiritual

de poder ajudar aos desassistidos de bens materiais. A satisfação

espiritual está nos sentimentos de solidariedade humana, da fra-

ternidade e do despreendimento, que caracterizam e nos quais se as-

sentam as bases da assistência social.

O importante e que se trate de instituição despida

do espirito de auferir lucro em proveito de fundadores, administra-

dores ou de terceiros. Não se vá, porem, ao absurdo de admitir-se

que não seja instituição protegida por imunidade aquela que pagas-

se salários aos que nela trabalham, desde que represente uma remune

ração que não atinja a importância que, em igualdade de condiçOes

fosse paga por empresas. É como pondera ALIOMAR BALEEIRO, um dos

constituintes da Carta Magna de 1946, quando em sua obra "0 Direi-

to Tributário na Constituição", publicação do Instituto de Direito

Financeiro, Rio de Janeiro, 1959, à pag. 187, ao distinguir insti-

tuição de empresa:

"A primeira distinção a fazer e entre institui
ção e empresa.

A Constituição protege a primeira e repele a
segunda. Instituição de educação ou de assistência
social é aquela "no profit", desinteressada, de fi
lantropia, que não representa meio de ganho 	 par-a-
ninguém, mas nunca empresa particular lucrativa, co
mo 6 um hospital ou uma escola, desde que represen-
temuma fonte de receita ou lucro para o proprietá 	 -
rio, a empresa, os fundadores ou organizadores. Não
se vai ao absurdo de pretender que não seria insti-
tuição protegida por esse dispositivo a que pagasse
salários aos que nela trabalham. O fato de uma



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 	 PROCESSO N9 10280-009.516/84-65 	 8.

ACÓRDÃO N9 101-75.941

tituição manter um hospital de caridade, uma "cre
che" ou um abrigo para velhos ou ainda uma escola,
não quer dizer que deixe de pagar aos que dedicam
suas atividades a esse fim, desde que represente u-
ma remuneração "pra labore", principalmente quando
não atingir a importáncia que, em igualdade de con-
dições, e paga pelas empresas".

Os fins hão de ser não econômicos, isto á, "sem

fins lucrativos" para que a pessoa jurídica civil, constituída como

instituição se enquadre entre as associações ou fundações declara_
das de utilidade pública, na conformidade da Lei n9 91, de 28 de a-

gosto de 1935. A declaração de utilidade pública concedida à recor-

rente consta da prova dos autos, a fls. 35, e o reconhecimento como

entidade de fins filantr6picos, a fls. 36.

Não se argila com a condição "sem fins lucrativos"pa

ra que se pense em "inexistência de lucros". Uma coisa não se con-

fundecom outra. Se houvesse correspondência entre "sem fins lucra-

tivos" e "inexistência de lucros", não haveria sequer razões para

pleitear-se a desoneração de tributos, pois nada existiria a pagar.

A isenção e pleiteada, exatamente porque se tem ciência de que os
lucros existirão. Não podem, porem, ser distribuídos como ganho pa-

ra ninguém, pois, neste sentido, os tem o ideal legislativo na ex-

pressão "sem fins lucrativos", para que não se torne letra morta a nor

ma legal determinativa de aplicarem-se os recursos integralmente na

manutenção e desenvolvimento dos objetivos sociais. A expressão a-

brange, portanto, as instituições, associações ou fundações, 	 que

não tenham por fim o lucro econômico para ninguem, nem mesmo para

os instituidores 	 associados ou fundadores.

Fora de dúvida de que a recorrente goza de imunida-

de tributária sobre o lucro real e não foi acusada de haver-se de-

sencaminhado em suas atividades filantrOpicas. Também, não há dúvi-

da de que as importâncias, sobre as quais se constitui o credito

tributário em questão, não implicaram em distribuição de lucros pa-

	

ra ninguém, ilação corroborada pelo fato de quensese tratasse de pes	 _.

soa jurídica sujeita ao pagamento de imposto, nem mesmo nesse caso

Ãa legislação tributaria as considera como lucros distribuídos, po' 	

,

.//>
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apenas determina, por simples incorreção contábil, que elas acres-

çam ao lucro real, sem outro reflexo, quando não se duvida de que

elas foram realmente aplicadas na prestação dos serviços específi-

cos ou na manutenção dos objetivos sociais.

Ora, como a recorrente goza de imunidade, prevista

no artigo 19, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal e no

artigo 14 da Lei n9 5.172, de 25.10.1966 (C.T.N.), e os valores, ob

jeto da ação fiscal, embora escriturados sem a devida observância

dos preceitos contábeis, não se denunciam como desviados dos obje-
tivos institucionais em proveito particular de alguém, ainda que

se adicionam ao lucro real, ainda assim não se tributam, uma vez

que a não incidência tributária, a que a instituição faz jus, e pie
na sobre o lucro real como um todo. Ela obteve o reconhecimento co

mo instituição de utilidade pública em razão dos fins filantrópicos

a que se dedica, por isso goza de irrestrita imunidade tributárias()

bre todo lucro real e não apenas sobre parte. Não existe imunidade

parcial, não havendo, portanto, meio-termo: a entidade ou e, ou não
e, uma instituição isenta ou não sujeita à incidência tributária.

A imunidade tributária se perde quando a institui-

ção mercantiliza os seus objetivos sociais ou distribui receitas ou

ganhos em benefício dos seus fundadores, administradores ou de ter-

reiro. Nem de um nem (IP outro fa-hn a rernrremte foi acusada.

Então, não há como negar-lhe a imunidade sobre todo

o lucro, mesmo sobre as parcelas a este acrescidas, uma vez que não

resultou comprovado que ditas parcelas se desviaram dos seus obje-

tivos sociais, em pagamentos para outras finalidades, senão quanto

à satisfação de despesas necessárias à prestação dos seus serviços

específicos ou quanto ã manutenção de bens indispensáveis a atender

aos fins filantrópicos aos quais se dedica em servir desinteressada

mente à coletividade sem visar a obtenção de lucros para ninguém.

	

Gozando de imunidade tributária, razão não há para	 -

exigir-lhe a adoção de certos livros, nem do Livro de Apuração do

Lucro Real-LALUR, em relação ao imposto de renda, nem do livro

v.v



gistro de Entradas, em relação ao imposto de circulação de mercado

rias-1CM.

Ante o exposto, o re ator vota pelo provimento do

recurso.'"/*/
fflieww Admo
,ffirr,
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